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Agenda do Congresso Nacional 
CONFIRA O QUE ACONTECERÁ DURANTE A SEMANA 04 A 08 DE DEZEMBRO DE 2017 

 
 
 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
 

 

PLENÁRIO 
 

 

    PDC 00424/2016: Aprovação de acordo de transporte aéreo entre Brasil e 
Estados Unidos 

Aprova o texto do Acordo sobre Transportes Aéreos entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América, assinado em Brasília, 
em 19 de março de 2011. 

 

Autor(a): Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional 

Posicionamento: Convergente 

 

    PL 00333/1999: Aumento de penas para crimes contra a propriedade 
intelectual. (Obs.: PL 333/1999 origem CD. PLC 11/2001 SF. PL 333/1999 
retorno à Casa de Origem, CD) 

 

Altera e acrescenta artigos à Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, que regula direitos e 
obrigações relativos à propriedade industrial. _EMENTA DO SUBSTITUTIVO DO SENADO 
FEDERAL: Altera a Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, que regula direitos e 
obrigações relativos à propriedade industrial. 

 

Autor(a): Antonio Kandir - PSDB/SP Posicionamento: Convergente 
 

    PL 04742/2001: Crime de assédio moral no trabalho 
 

Introduz art. 146-A no Código Penal Brasileiro - Decreto-lei nº 2.848, de 07 de 
dezembro de 1940, dispondo sobre o crime de assédio moral no trabalho. 

 

Autor(a): Marcos de Jesus - PL/PE
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    PLV 00036/2017: Instituição do regime tributário especial para as 
atividades de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo, de gás 
natural 

 

Dispõe sobre o tratamento tributário das atividades de exploração e de desenvolvimento 
de campo de petróleo ou de gás natural, altera a Lei nº 9.481, de 13 de agosto de 
1997, e a Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014, e institui regime tributário especial 
para as atividades de exploração, desenvolvimento e produção de petróleo, de gás 
natural e de outros hidrocarbonetos fluidos. 

 

Autor(a): Comissão Mista da MPV 

795/2017 

Relator: Dep. Julio Lopes (PP/RJ) 

Perda da eficácia: 15/12/2017 

Posicionamento: Convergente com 
Ressalva 

 
 

 

Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento 
Rural 

 

    PL 01291/2015: Definição de política de incentivo a biocombustíveis 
florestais 

 

Dispõe sobre a Política Nacional de Biocombustíveis Florestais e dá outras providências. 
 

Autor(a): Luiz Fernando Faria - PP/MG 

Relator(a): Dep. Newton Cardoso Jr 
(PMDB/MG) 

Parecer: Favorável com Emenda(s) 

 
    PL 06380/2016: Redução da PIS/PASEP e COFINS incidentes nas rações e 

suplementos minerais destinados à alimentação dos animais vivos da 
espécie bovina 

 

Reduz a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a importação e a receita 
bruta de vendas no mercado interno de produtos destinados à alimentação bovina e 
bubalina, e dá outras providências 

 

Autor(a): Jerônimo Goergen - 

PP/RS  

Relator(a): Dep. Evair Vieira de 

Melo (PV/ES)  

Parecer: Favorável 
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    PL 06420/2016: Instituição do Programa de Qualidade na Produção, no 
Transporte e na Comercialização de Leite 

Institui o Programa de Qualidade na Produção, no Transporte e na Comercialização de 
Leite e dá outras providências. 

 

Autor(a): Alceu Moreira - 

PMDB/RS Relator(a): Dep. Celso 

Maldaner (PMDB/SC)  

Parecer: Favorável 

 

    PL 08212/2014: Inclusão de áreas de preservação nas indenizações para 
reforma agrária 

Acrescenta o inciso VI e altera o § 2º do art. 12 da Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 
1993, que "dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos constitucionais relativos à 
reforma agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal". 

 

Autor(a): André de Paula - 

PSD/PE Relator(a): Dep. 

Evandro Roman (PSD/PR)  

Parecer: Favorável com 

substitutivo 

Posicionamento: Divergente 
 

    PL 08311/2017: Alteração nas regras do contrato de produtores integrados 
e integradores 

Inclui os §§ 6º e 7º no art. 6º da Lei n.º 13.288, de 16 de maio de 2016, que "dispõe 
sobre os contratos de integração, obrigações e responsabilidades nas relações 
contratuais entre produtores integrados e integradores, e dá outras providências". 

 

Autor(a): Bohn Gass - PT/RS 

Relator(a): Dep. Valdir Colatto 

(PMDB/SC) 

Parecer: Contrário 

 
 

 

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
 

 

    PL 05220/2016: Proibição da propaganda de medicamentos dirigida ao 
público 

Altera a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, para proibir a propaganda de 
medicamentos nos meios de comunicação. 

 

Autor(a): Rômulo Gouveia - PSD/PB 

Relator(a): Dep. Izalci (PSDB/DF)  

Parecer: Favorável com substitutivo 
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Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
 

 

    PDC 00767/2017: Aprovação de Acordo entre o Brasil e a Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação entre a República Federativa do Brasil e a 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, assinado em Paris, em 
3 de junho de 2015. 

 

Autor(a): Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional 

Relator(a): Dep. Bilac Pinto (PR/MG) 

Parecer: Pela constitucionalidade e/ou 
juridicidade 

Posicionamento: Convergente 
 

    PDC 00773/2017: Protocolo de Revisão da Convenção Internacional para a 
Simplificação e a Harmonização dos Regimes Aduaneiros 

Aprova o texto do Protocolo de Revisão da Convenção Internacional para a Simplificação 
e a Harmonização dos Regimes Aduaneiros (Convenção de Quioto Revisada), celebrada 
em 18 de maio de 1973, e emendada em 26 de junho de 1999, composto do texto 
revisado da Convenção (Apêndice I), do Anexo Geral à Convenção (Apêndice II), e dos 
Anexos Específicos e Capítulos que constam do Apêndice III: A - Capítulo 1 (Chegada 
da Mercadoria ao Território Aduaneiro), B - Capítulo 1 (Importação Definitiva), C 
(Exportação Definitiva), D - Capítulo 1 (Depósitos Aduaneiros) e J - Capítulo 1 
(Viajantes). 

 

Autor(a): Comissão de Relações 

Exteriores e de Defesa Nacional 

Relator(a): Dep. Covatti Filho (PP/RS) 

Parecer: Pela constitucionalidade e/ou 

juridicidade 

Posicionamento: Convergente 
 

    PDC 00813/2017: Acordo de Cooperação e Facilitação de Investimento 
(ACFI) celebrado entre Brasil e Colômbia 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação e Facilitação de Investimentos entre a 
República Federativa do Brasil e a República da Colômbia, assinado em Bogotá, em 9 de 
outubro de 2015. 

 

Autor(a): Comissão de Relações 

Exteriores e de Defesa Nacional 

Relator(a): Dep. Antonio Bulhões 
(PRB/SP) 

Posicionamento: Convergente 
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    PEC 00097/2015: Inclusão da energia eólica como bem da União 
 

Dá nova redação aos arts. 20 e 21 da Constituição Federal. 
 

Autor(a): Heráclito Fortes - 

PSB/PI Relator(a): Dep. Tadeu 

Alencar (PSB/PE)  

Parecer: Pela admissibilidade 

Posicionamento: Divergente 

 

    PEC 00181/2012: Criação do regime de cobrança unificada de tributos 
 

Estabelece regime de cobrança unificada dos tributos sobre a renda, o consumo e a 
folha de pagamentos, e dá outras providências. 

 

Autor(a): Irajá Abreu - PSD/TO 

Relator(a): Dep. Rogério Rosso 

(PSD/DF)  

Parecer: Pela admissibilidade 

Posicionamento: Divergente 

 

    PEC 00227/2016: Eleições diretas no caso de vacância da Presidência da 
República 

Prevê eleições diretas no caso de vacância da Presidência da República, exceto nos seis 
últimos meses do mandato. 

 

Autor(a): Miro Teixeira - REDE/RJ 

Relator(a): Dep. Arnaldo Faria de Sá 
(PTB/SP) 

Parecer: Pela admissibilidade 

 
    PL 00329/2011: Descanso para amamentação ou alimentação de filhos de 

até 6 meses 

Altera o caput do art. 396 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para assegurar à empregada o direito a 
dois períodos de descanso de meia hora cada um, durante a jornada de trabalho, para 
amamentar ou cuidar de seu filho até que este complete seis meses. 

 

Autor(a): Hugo Leal - PSC/RJ 

Relator(a): Dep. Pastor Eurico 
(PHS/PE) 

Parecer: Favorável com Emenda(s) 
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    PL 01951/2011: Inclusão de advertência, em rótulos e embalagens, quanto 
à ingestão de óleo mineral 

Obriga empresas fabricantes ou importadoras de óleo mineral a inserir nos rótulos e 
embalagens a advertência "Este produto, quando ingerido, pode causar pneumonia 
lipoídica". 

 

Autor(a): Manato - PDT/ES 

Relator(a): Dep. Hiran Gonçalves 

(PP/RR)  

Parecer: Favorável com substitutivo 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 02166/2011: Comercialização de programas de computador e 
jogos eletrônicos 

 

Dispõe sobre a comercialização de programas de computador e jogos eletrônicos. 
 

Autor(a): Aureo - PRTB/RJ 

Relator(a): Dep. Hildo Rocha 

(PMDB/MA)  

Parecer: Favorável com substitutivo 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 02795/2011: Audiência de instrução e julgamento na Justiça do 
Trabalho 

Altera a redação do caput do art. 844 da Consolidação das Leis do Trabalho para 
estabelecer o prazo de quinze minutos de tolerância para o comparecimento das partes 
à audiência de instrução e julgamento na Justiça do Trabalho. 

 

Autor(a): Carlos Bezerra - 

PMDB/MT Relator(a): Dep. 

Cristiane Brasil (PTB/RJ)  

Parecer: Favorável 

Posicionamento: Convergente 

 

    PL  02844/2015:  Disciplinamento  das  deliberações  dos  sócios  nas 
sociedades limitadas 

Altera os arts. 1.076, inciso I, e 1.085, parágrafo único, da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, que "Institui o Código Civil", para fins de alterar o quórum decisório no 
âmbito das sociedades limitadas. 

 

Autor(a): Carlos Bezerra - PMDB/MT 

Relator(a): Dep. Osmar Serraglio 

(PMDB/PR) 

Parecer: Favorável com substitutivo 

Posicionamento: Convergente 
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    PL 03456/2004: Prazo para realização de convenções de produtores e 
distribuidores de veículos automotores, facultando-se a adoção do 
mecanismo da arbitragem para a deliberação quanto ao conteúdo da 
convenção 

Acrescenta parágrafos ao art. 18 da Lei nº 6.729, de 1º de dezembro de 1979, com a 
redação que lhe deu a Lei nº 8.132, de 1990, que "Dispõe sobre a concessão comercial 
entre produtores e distribuidores de veículos automotores de via terrestre". 

 

Autor(a): Giacobo - PL/PR 

Relator(a): Dep. Juscelino Filho 

(PRP/MA) 

Parecer: Favorável com substitutivo 

Voto em Separado: Dep. Valtenir 
Pereira (PMDB/MT) 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 03689/2012: Reflorestamento das faixas laterais de domínio das 
rodovias 

 

Dispõe sobre o florestamento das faixas laterais de domínio das rodovias. 
 

Autor(a): Irajá Abreu - PSD/TO 

Relator(a): Dep. Fábio Mitidieri 

(PSD/SE) 

Parecer: Pela constitucionalidade e/ou 
juridicidade 

Posicionamento: Divergente 
 

    PL 05007/2013: Implantação de faixa ou pista exclusiva para motocicletas 
em vias de grande circulação. (Obs.: PLS 346/2012 - casa de origem e PL 
5007/2013 - casa revisora, tendo apensados 5 PLs) 

 

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), para 
dispor sobre a implantação de faixa ou pista exclusiva para motocicletas em vias de 
grande circulação e fixar as velocidades máximas permitidas para esse tipo de veículo. 

 

Autor(a): Jorge Viana - PT/AC 

Relator(a): Dep. Ronaldo Fonseca 
(PROS/DF) 

Parecer: Favorável ao Apensado 
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    PL 06488/2016: Repasse de recursos obtidos com royalties e participação 
especial 

Altera a Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, que dispõe sobre a política energética 
nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui o Conselho Nacional 
de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo e dá outras providências. 

 

Autor(a): Hugo Leal - PSB/RJ 

Relator(a): Dep. Sergio Zveiter 

(PODE/RJ)  

Parecer: Favorável com substitutivo 

Posicionamento: Convergente com 

ressalva 

 

    PL 06837/2013: Definição de domicílio rural como unidade consumidora 
autônoma 

Altera a Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, para definir o domicílio rural como 
unidade consumidora autônoma para fins de universalização do uso da energia elétrica. 

 

Autor(a): Padre João - PT/MG 

Relator(a): Dep. Luiz Couto (PT/PB) 

Parecer: Pela constitucionalidade e/ou 

juridicidade 

Posicionamento: Convergente 
 

    PL 08110/2014: Obrigação de instalação de dispositivos contra choques 
elétricos 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação, nas instalações elétricas de baixa tensão, 
de dispositivos de proteção a corrente diferencial-residual que impeçam que choques 
elétricos sejam fatais 

 

Autor(a): Rogério Peninha 

Mendonça - PMDB/SC  

Relator(a): Dep. Alceu Moreira 

(PMDB/RS)  

Parecer: Favorável com Emenda(s) 
 
 

 

Comissão de Cultura 
 

 

    PL 06117/2009: Direito autoral do empregado sobre obra intelectual 
 

Estabelece que a obra intelectual produzida em cumprimento a dever funcional, 
contrato de trabalho ou de prestação de serviços pertencerá a ambas as partes. 

 

Autor(a): Carlos Bezerra - PMDB/MT 

Relator(a): Dep. Jandira Feghali 
(PCdoB/RJ)  

Parecer: Favorável ao Apensado 
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Comissão de Defesa do Consumidor 
 

 

    PL 00491/2015: Regulação sobre o comércio de medicamentos fracionados 
 

Acresce o art. 8º-A à Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1973, que "dispõe sobre o 
controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e 
correlatos, e dá outras providências", estabelecendo a dispensação fracionada de 
medicamentos. 

 

Autor(a): Jorge Solla - PT/BA 

Relator(a): Dep. Antônio Jácome 

(PODE/RN)  

Parecer: Favorável com substitutivo 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 01104/2015: Obrigação da instalação de hidrômetro a individualizado 
nas edificações residenciais e condomínios 

Dispõe sobre a individualização de instalação de hidrômetro nas edificações verticais 
residenciais e nas de uso misto e nos condomínios residenciais, e dá outras 
providências. 

 

Autor(a): Adail Carneiro - PHS/CE 

Relator(a): Dep. Átila Lira 

(PSB/PI)  

 

Parecer: Favorável com 

substitutivo 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 02566/1996: Disponibilização de conta detalhada de consumo. 
 

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências. 

 

Autor(a): Marina Silva - PT/AC  

Relator(a): Dep Átila Lira 

(PSB/PI)  

Parecer: Favorável com 

substitutivo 
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    PL 04479/2016: Prazo máximo para veiculação de anúncios publicitários 
em casos de conhecimento de periculosidade do produto 

Altera o art. 10 da Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990, para obrigar a divulgação 
em rede nacional, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, da comunicação sobre a 
periculosidade de produtos introduzidos no mercado nacional (recall). 

 

Autor(a): Rodrigo Martins - 

PSB/PI  

Relator(a): Dep. Átila Lira 

(PSB/PI)  

Parecer: Favorável com 

Emenda(s) 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 05221/2016: Novo parâmetro para fixação dos danos morais nas 
relações de consumo 

Acrescenta parágrafo único ao art. 6º da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
"que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências", para 
estabelecer que a reparação de danos morais ressarcirá também a perda do tempo livre 
pelo consumidor. 

 

Autor(a): Rômulo Gouveia - 

PSD/PB  

Relator(a): Dep. Cabo Sabino 

(PR/CE)  

Parecer: Favorável 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 05522/2016: Obrigatoriedade de exposição em rótulos sobre a 
composição de alimentos industrializados 

Torna obrigatória, na rotulagem de alimentos industrializados, a exposição clara e 
destacada da quantidade de carboidratos, sal, açúcar e gordura utilizados em sua 
formulação. 

 

Autor(a): Vanderlei Macris - 

PSDB/SP  

Relator(a): Dep. Maria Helena 

(PSB/RR)  

Parecer: Favorável com 

substitutivo 

Voto em Separado: Dep. José 

Carlos Araújo (PR/BA) 

Posicionamento: Divergente 
 

    PL 08066/2017: Discriminação da presença de organismos geneticamente 
modificados nos rótulos das cervejas 

Obriga os fabricantes de cervejas a discriminarem os cereais utilizados em sua 
produção, assim como a presença de organismos geneticamente modificados.
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Autor(a): Chico D'Angelo - PT/RJ 

Relator(a): Dep. Carlos Henrique 

Gaguim (PODE/TO) 

Parecer: Contrário 

 
    PL 08248/2017: Obrigatoriedade de os rótulos de alimentos que tenham 

risco de asfixia indicarem faixa etária para consumo 

Acrescenta o parágrafo quinto ao art. 11 ao Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 
1969, que "institui normas básicas sobre alimentos", para dispor sobre a rotulagem de 
alimentos que contenham risco de asfixia. 

 

Autor(a): André Figueiredo - 

PDT/CE  

Relator(a): Dep. Irmão Lazaro 

(PSC/BA)  

Parecer: Favorável 

Posicionamento: Divergente 

 
 

 

Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher 
 

 

    PL 01145/2011: Benefícios à gestante trabalhadora da marinha mercante 
 

Acrescenta o art. 392-B à Consolidação das Leis do Trabalho, para dispor sobre a 
licença maternidade das mulheres que trabalham em equipagens das embarcações de 
marinha mercante, de navegação fluvial e lacustre, de tráfego nos portos e de pesca. 

 

Autor(a): Carlos Bezerra - 

PMDB/MT  

Relator(a): Dep. Ana Perugini 

(PT/SP)  

Parecer: Favorável com 

Emenda(s) 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 07287/2017: Fixação de cota para mulheres em obras de construção 
civil 

Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, para instituir a reserva de vagas para pessoas do sexo feminino 
nos postos de trabalho operacional das empresas de construção civil. 

 

Autor(a): Rômulo Gouveia - PSD/PB 

Relator(a): Dep. Rosinha da ADEFAL 
(PTdoB/AL) 

Parecer: Favorável com substitutivo 
Posicionamento: Divergente 
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Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e 
Serviços 

 

    PL 02222/2015: Obrigatoriedade de logística reversa de óleos e gorduras 
de origem vegetal e animal 

Altera a Lei n.º 11.445, de 05 de janeiro de 2007, para estimular o descarte adequado 
de resíduos sólidos por meio de desconto na conta de esgoto residencial da pessoa 
física; e a Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, para incluir a obrigatoriedade de 
logística reversa de óleos e gorduras de origem vegetal ou animal usados 

 

Autor(a): Veneziano Vital do 

Rêgo - PMDB/PB  

Relator(a): Dep. Renato Molling 

(PP/RS)  

Parecer: Favorável com 

substitutivo 

Posicionamento: Divergente 

com ressalva 

 

    PL 03940/2015: Utilização de percentual mínimo de resíduos sólidos de 
mineração na construção civil 

Dispõe sobre a destinação final e a disposição final dos resíduos sólidos e rejeitos da 
mineração. 

 

Autor(a): Flavinho - PSB/SP 

Relator(a): Dep. Vitor Lippi (PSDB/SP) 
Parecer: Contrário 

Posicionamento: Divergente 
 

    PL 05290/2016: Obrigatoriedade de informação sobre o uso de água em 
embalagens de alimentos 

Torna obrigatória a declaração de emprego de água nas embalagens e rótulos de 
produtos alimentícios. 

 

Autor(a): João Derly - 

REDE/RS  

Relator(a): Dep Aureo (SD/RJ) 

Parecer: Contrário 
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    PL 08030/2017: Proibição de fabricação, distribuição, importação e 
comercialização de "Reynobond PE" 

Dispõe sobre a proibição de fabricação, distribuição, importação e comercialização do 
material denominado "Reynobond PE" em todo território nacional. 

 

Autor(a): Victor Mendes - 

PSD/MA  

Relator(a): Dep. Augusto 

Coutinho (SD/PE)  

Parecer: Contrário 

 

    PL 08054/2017: Alterações nas relações contratuais entre os concedentes e 
concessionários de veículos automotores terrestres 

Altera os arts. 3º, 4º, 7º e 12 da Lei nº 6.729, de 28 de novembro de 1979, que 
"Dispõe sobre a concessão comercial entre produtores e distribuidores de veículos 
automotores de via terrestre", para fins de estabelecer maior equilíbrio nas relações 
contratuais entre os concedentes e concessionários. 

 

Autor(a): VALDIR COLATTO - 

PMDB/SC  

Relator(a): Dep. Aureo (SD/RJ) 

Parecer: Contrário 

 

    PL 08182/2017: Restrição da terceirização à atividade-meio 
 

Altera os arts. 4º-A e 5º-A da Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, para restringir a 
terceirização à atividade-meio. 

 

Autor(a): Marco Maia - PT/RS 

Relator(a): Dep. Laercio Oliveira 
(SD/SE) 

Parecer: Contrário 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 08202/2017: Indenização integral pela rescisão do contrato de 
representante comercial 

Acrescenta parágrafo ao art. 27 da Lei nº 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que regula 
as atividades dos representantes comerciais autônomos. 

 

Autor(a): Augusto Carvalho - 

SD/DF  

Relator(a): Dep. Mauro Pereira 

(PMDB/RS)  

Parecer: Favorável com 

substitutivo 
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    PL 08237/2017: Publicação dos demonstrativos financeiros das empresas 
de grande porte 

Altera o art. 3º da Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, para prever a aplicação à 
sociedade de grande porte das regras de publicação de demonstrações financeiras 
existentes na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

 

Autor(a): SENADO FEDERAL 

Relator(a): Dep. Lucas Vergilio 

(SD/GO) 

Parecer: Contrário 

Posicionamento: Divergente 

 
 

 

Comissão de Desenvolvimento Urbano 
 

 

    PL 07776/2017: Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento do 
Saneamento Básico - REISB 

Altera a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para conceder, durante cinco exercícios 
financeiros, créditos relativos à Contribuição para os Programas de Integração Social e 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Contribuição para o PIS/Pasep) e à 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), de modo a estimular 
o aumento do volume de investimentos das pessoas jurídicas sujeitas ao Regime 
Especial de Incentivos para o Desenvolvimento do Saneamento Básico (REISB). 

 

Autor(a): João Paulo Papa - 

PSDB/SP  

Relator(a): Dep. Mauro Mariani 

(PMDB/SC)  

Parecer: Favorável 

Posicionamento: Convergente 

 
 

 

Comissão de Educação 
 

 

    PL 01772/2011: Obrigatoriedade de oferta de vagas gratuitas de educação 
profissional e tecnológica pelas entidades do Sistema S 

Altera os Decretos-Lei nº 4.048, de 22 de janeiro de 1942, que "cria o Serviço Nacional 
de Aprendizagem dos Industriários (SENAI)"; nº 8.621, de 10 de janeiro de 1946, que 
"dispõe sobre a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial"; nº 9.403, de 
25 de junho de 1946, que "atribui à Confederação Nacional da Indústria o encargo de 
criar, organizar e dirigir o Serviço Social da Indústria"; e, Decreto-Lei nº 9.853, de 13 de 
setembro de 1946, que "atribui à Confederação Nacional do Comércio o encargo de 
criar e organizar o Serviço Social do Comércio"; a fim de definir percentual da Receita
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Líquida de Contribuição Compulsória a ser destinada para oferta de vagas gratuitas de 
educação profissional e tecnológica. 

 

Autor(a): Chico Lopes - PCdoB/CE 

Relator(a): Dep. Alex Canziani 

(PTB/PR)  

Parecer: Contrário 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 05380/2016: Expansão das vagas públicas na educação profissional 
técnica articulada com o ensino médio 

Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para dispor sobre a expansão das 
vagas públicas na educação profissional técnica articulada com o ensino médio. 

 

Autor(a): Wilson Filho - PTB/PB 

Relator(a): Dep. Pedro Fernandes 

(PTB/MA)  

Parecer: Favorável com substitutivo 

Posicionamento: Convergente com 

ressalva 

 

    PL 05547/2016: Reserva de vagas nas instituições federais de educação 
profissional e tecnológica para estudantes com deficiência 

Acrescenta art. 29-A à Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, para incluir cotas 
destinadas a pessoas com deficiência no acesso a vagas da rede federal de ensino, em 
especial para a educação superior pública federal, nos termos em que especifica. 

 

Autor(a): Arnaldo Faria de Sá - 

PTB/SP  

Relator(a): Dep. Damião 

Feliciano (PDT/PB)  

Parecer: Favorável com 

substitutivo 

Posicionamento: Divergente 

 
 
 
 

 

Comissão de Finanças e Tributação 
 

 

    PDC 00708/2017: Código Aduaneiro do MERCOSUL 
 

Aprova o texto do Código Aduaneiro do MERCOSUL celebrado em San Juan, em 2 de 
agosto de 2010. 

 

Autor(a): Representação Brasileira no 

Parlamento do Mercosul. 
Relator(a): Dep. Hildo Rocha 

(PMDB/MA) 

Posicionamento: Convergente 
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    PDC 00813/2017: Acordo de Cooperação e Facilitação de Investimento 
(ACFI) celebrado entre Brasil e Colômbia 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação e Facilitação de Investimentos entre a 
República Federativa do Brasil e a República da Colômbia, assinado em Bogotá, em 9 de 
outubro de 2015. 

 

Autor(a): Comissão de Relações 

Exteriores e de Defesa Nacional 

Relator(a): Dep. Lindomar Garçon 

(PRB/RO)  

Parecer: Pela Adequação Financeira 

Posicionamento: Convergente 

 

    PL 00180/2015: Cria área de livre comércio no município de São Luís, 
estado do Maranhão 

 

Dispõe sobre a criação da Área de Livre Comércio de São Luís e dá outras providências. 
 

Autor(a): Rubens Pereira Júnior - 

PCdoB/MA  

Relator(a): Dep. Pauderney 

Avelino (DEM/AM)  

Parecer: Pela Inadequação 

Financeira 

 

    PL 00359/2011: Exigências nos contratos da Administração Pública com 
empresas da Construção Civil 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Administração Pública integrante dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário e das fundações instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público exigir que os produtos, processos, sistemas construtivos, componentes e 
serviços de Construção Civil ao serem adquiridos, estejam em estrita observância ao 
estabelecido no âmbito do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial- Sinmetro. 

 

Autor(a): Julio Lopes - PP/RJ 

Relator(a): Dep. Fernando Monteiro 

(PP/PE)  

Parecer: Favorável com Emenda(s) 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 00434/2003: Novas regras para o estágio 
 

Dispõe sobre estágio remunerado para treinamento e capacitação profissional em 
serviço, inclusive pelos órgãos de segurança pública. 

 

Autor(a): Paes Landim - PFL/PI 

Relator(a): Dep. Jorginho Mello 

(PR/SC) 

Parecer: Pela Inadequação Financeira 
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    PL 00488/2007: Isenção de PIS/COFINS para carvão coque nacional 
 

Reduz a 0 (zero) as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS incidentes 
sobre as receitas decorrentes da venda de carvão coque nacional. 

 

Autor(a): Edinho Bez - PMDB/SC 

Relator(a): Dep. Carlos Andrade 

(PHS/RR) 

Parecer: Contrário 

 
    PL 00525/2015: Tributos incidentes na produção de vinho, por agricultor 

familiar ou empreendedor familiar rural 

Altera a Lei no 7.678, de 8 de novembro de 1988, para estabelecer o tratamento 
tributário para o vinho produzido por agricultor familiar ou empreendedor familiar rural. 

 

Autor(a): Alceu Moreira - 

PMDB/RS  

Relator(a): Dep. Izalci Lucas 

(PSDB/DF) P 

arecer: Pela Adequação Financeira 

 

    PL 01015/2015: Piso Salarial dos psicólogos 
 

Altera a Lei nº 4.119, de 27 de agosto de 1962, que "Dispõe sobre os cursos de 
formação em psicologia e regulamenta a profissão de psicólogo", para fixar o piso 
salarial da categoria. 

 

Autor(a): Dr. Jorge Silva - 

PROS/ES  

Relator(a): Dep. Rodrigo Martins 

(PSB/PI)  

Parecer: Favorável com 

Emenda(s) 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 02124/2011: Obrigatoriedade de contratação de jovens no Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas (RDC) 

Altera a Lei nº 12.462, de 5 de agosto de 2011, que institui o Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas (RDC) para instituir a obrigatoriedade de contratação de jovens 
de 18 a 29 anos. 

 

Autor(a): Valadares Filho - PSB/SE 

Relator(a): Dep. Pollyana Gama 

(PPS/SP)  

Parecer: Favorável 
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    PL 02134/2003: Obrigatoriedade do fornecimento de café da manhã e 
almoço aos trabalhadores da construção civil. 

 

Institui Programa de Alimentação para os trabalhadores da Construção Civil. 
 

Autor(a): Vicentinho - PT/SP 

Relator(a): Dep. Andres Sanchez 

(PT/SP)  

Parecer: Favorável com Emenda(s) 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 02136/2011: Abatimento do imposto de renda para empresas que 
contratarem profissionais de nutrição e educação física 

Concede benefícios fiscais às empresas que possuam estrutura para a prática esportiva 
e mantiverem em seus quadros profissional da educação física ou nutrição para atuação 
junto aos funcionários. 

 

Autor(a): João Arruda - PMDB/PR 

Relator(a): Dep. João Gualberto 

(PSDB/BA)  

Parecer: Pela Inadequação Financeira 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 02457/2011: Sistemas de coleta, armazenamento e utilização de águas 
pluviais em edificações. 

Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e a Lei nº 4.380, de 
21 de agosto de 1964, que dispõe sobre o Sistema Financeiro da Habitação, para 
instituir mecanismos de estímulo à instalação de sistemas de coleta, armazenamento e 
utilização de águas pluviais em edificações públicas e privadas. 

 

Autor(a): Marcelo Crivella - 

PRB/RJ  

Relator(a): Dep. Lindomar 

Garçon (PRB/RO)  

Parecer: Favorável com 

substitutivo 

Posicionamento: Convergente 

 

    PL 02892/2011: Inclusão de estados e municípios no Fundo Garantidor de 
PPP / Manifestação de Interesse da Iniciativa Privada 

 

Dispõe sobre aprimoramento das regras que regem as Parcerias Público Privadas. 
 

Autor(a): Arnaldo Jardim - PPS/SP 

Relator(a): Dep. Lindomar Garçon 

(PRB/RO) 

Parecer: Favorável 
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    PL 03349/2004: Exclusão das receitas provenientes da venda do calcário 
agrícola do regime não-cumulativo do PIS/PASEP 

Dispõe sobre a Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público PIS/PASEP incidente sobre as receitas auferidas pelas 
indústrias de calcário agrícola, acrescentando alínea "d" ao inciso VII do art. 8º da Lei 
nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002. 

 

Autor(a): Augusto Nardes - 

PP/RS  

Relator(a): Dep. Júlio Cesar 

(PSD/PI)  

Parecer: Pela Inadequação 

Financeira 

Posicionamento: Convergente 
com ressalva 

 

    PL  03498/2008:  Fundos  garantidores  de  seguros,  previdência 
complementar aberta e capitalização 

Dispõe sobre medidas de fortalecimento do Sistema Nacional de Seguros Privados, 
Previdência Complementar Aberta e Capitalização, e dá outras providências. 

 

Autor(a): Poder Executivo 

Relator(a): Dep. Lucas Vergilio 

(SD/GO)  

Parecer: Pela Inadequação Financeira 

Posicionamento: Convergente 

 

    PL 03613/2012: Alterações na remuneração de poupanças 
 

Acrescenta parágrafo ao art. 12 da Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991, que 
"estabelece regras para a desindexação da economia e dá outras providências", para 
determinar que os depósitos de poupança cujos saldos ultrapassem o valor de 
cinquenta mil reais sejam remunerados por percentual da taxa referencial do Selic. 

 

Autor(a): Sibá Machado - PT/AC 

Relator(a): Dep. Simone Morgado 
(PMDB/PA) 

Voto em Separado: Dep. Simone 
Morgado (PMDB/PA) 

Posicionamento: Convergente 
 

    PL 03751/2015: Indenização de propriedade privada em unidade de 
conservação de domínio público 

Dispõe sobre a desapropriação e indenização de propriedades privadas em unidades de 
conservação de domínio público. 
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Autor(a): Toninho Pinheiro - PP/MG 

Relator(a): Dep. Alfredo Kaefer 
(PSL/PR) 

Parecer: Favorável com substitutivo 

Voto em Separado: Dep. Edmilson 

Rodrigues (PSOL/PA) 

Posicionamento: Convergente 

 

    PL 04096/2012: Alteração das regras relacionadas aos embargos na 
execução fiscal 

 

Altera a Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980. 
 

Autor(a): Edinho Araújo - 

PMDB/SP  

Relator(a): Dep. Izalci Lucas 

(PSDB/DF)  

Parecer: Contrário 

 

    PL 05353/2013: Isenção de IPI para equipamentos e máquinas que 
otimizam o reaproveitamento e a reciclagem de materiais 

Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), referente aos 
equipamentos e máquinas que otimizam o reaproveitamento e a reciclagem dos 
recursos que necessitam de tratamento final, e dá outras providências. 

 

Autor(a): Marco Tebaldi - 

PSDB/SC  

Relator(a): Dep. Fernando 

Monteiro (PP/PE)  

Parecer: Pela Inadequação 

Financeira 

Posicionamento: Convergente 
com ressalva 

 

    PL 05606/2013: Parcelamento de débitos para empresas de médio porte 
prestadoras de serviços de construção civil 

Institui parcelamento de dívidas com a Fazenda Nacional, cujos devedores sejam 
pessoas jurídicas de médio porte, prestadoras de serviços de construção civil. 

 

Autor(a): Sibá Machado - PT/AC 

Relator(a): Dep. João Gualberto 

(PSDB/BA)  

Parecer: Pela Inadequação Financeira 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL  05858/2013:  Obriga  a  implantação  de  redes  subterrâneas  de 
infraestrutura básica previamente às obras de pavimentação 

Altera as Leis nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe sobre o parcelamento 
do solo urbano, e nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para dispor 
sobre a implantação de redes subterrâneas de infraestrutura básica previamente às 
obras de pavimentação e condicionar a concessão de financiamento federal para obras 
municipais ao cumprimento dessa disposição.
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Autor(a): Acir Gurgacz - PDT/RO 

Relator(a): Dep. Miro Teixeira 

(REDE/RJ)  

Parecer: Favorável com 

substitutivo 

 

    PL 06962/2010: Aprovação das transações com partes do mesmo grupo por 
assembleias de acionistas 

Acrescenta ao art. 136 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 - Lei das 
Sociedades Anônimas, o inciso XI e o § 5º, para estabelecer a obrigatoriedade da 
participação das Assembléias de Acionistas no conhecimento prévio da chamadas 
operações com partes relacionadas e nas operações que envolvam conflitos de 
interesses da Companhia. 

 

Autor(a): Cleber Verde - PRB/MA 

Relator(a): Dep. Lindomar Garçon 

(PRB/RO)  

Parecer: Favorável com substitutivo 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 07555/2014: Saque do FGTS para abertura de micro e pequenas 
empresas 

Acrescenta inciso ao art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras providências , a fim de permitir 
a movimentação da conta vinculada do trabalhador para fomentar a abertura de micro e 
pequenas empresas. 

 

Autor(a): Jorginho Mello - PR/SC 

Relator(a): Dep. Júlio Cesar 

(PSD/PI)  

Parecer: Favorável 

Posicionamento: Divergente 

 

    PLP 00034/2011: Local de cobrança do ISS sobre serviços de cartão de 
crédito e débito 

Altera a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, de modo a definir o local de 
cobrança do ISSQN incidente sobre serviços relativos a cartão de crédito e débito. 

 

Autor(a): Rubens Bueno - 

PPS/PR  

Relator(a): Dep. Lucas Vergilio 

(SD/GO)  

Parecer: Contrário 
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    PLP 00070/2015: Aprovação do Congresso para empréstimos de bancos 
públicos para investimentos no exterior 

Dispõe sobre medidas de empréstimos dos Bancos públicos Brasileiros para outros 
Países. 

 

Autor(a): Diego Andrade - 

PSD/MG  

Relator(a): Dep. Hildo Rocha 

(PMDB/MA)  

Parecer: Favorável com 

substitutivo 

Posicionamento: Divergente 

 

    PLP 00329/2016: Fiscalização prioritariamente orientadora para MPEs, em 
questões tributárias 

Altera o caput do artigo 55 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

 

Autor(a): Laercio Oliveira - SD/SE 

Relator(a): Dep. Covatti Filho 

(PP/RS)  

Parecer: Favorável 

Posicionamento: Convergente 

 

    PLP 00382/2017: Letras de Comércio Exterior (LCE) e sistema de registro, 
custódia, compensação e liquidação para operações de comércio exterior 

Autoriza criação de sistema de registro e administração de garantias de comércio 
exterior brasileiro e dispõe também sobre a emissão da Letra de Comércio Exterior - 
LCE. 

 

Autor(a): Walter Ihoshi - PSD/SP 

Relator(a): Dep. Lucas Vergilio 

(SD/GO)  

Parecer: Favorável com 

Emenda(s) 

Posicionamento: Convergente 
 
 
 
 

 

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
 

 

    PL  00418/2011:  Proibição  de  envasamento  e  comercialização  de 
refrigerante ou bebida alcoólica em garrafa PET 

Proíbe o envasamento e a comercialização de bebida em embalagem PET e dá 
providências correlatas.
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Autor(a): Eli Correa Filho - 

DEM/SP  

Relator(a): Dep. Ricardo Izar 

(PSD/SP)  

Parecer: Favorável com 

substitutivo 

 

    PL 00537/2015: Destinação comercial obrigatória de parte da produção de 
florestas plantadas 

Obriga as empresas e produtores de florestas plantadas a destinar no mínimo 5% da 
sua produção de madeira em toras para a construção civil, moveleira, construção naval, 
etc. 

 

Autor(a): Marcos Reategui - PSC/AP 

Relator(a): Dep. Roberto Balestra 

(PP/GO)  

Parecer: Contrário 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 00675/2015: Prazo para licenciamento ambiental de obras e serviços 
licitados 

Dá nova redação ao inciso I do § 2º do art. 7º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e acrescenta § 2º-A ao mesmo dispositivo, para estabelecer regras relacionadas à 
obtenção de licenciamento ambiental de obras e serviços 

 

Autor(a): João Rodrigues - 

PSD/SC  

Relator(a): Dep. Nilto Tatto 

(PT/SP)  

Parecer: Contrário 

Voto em Separado: Dep. Valdir 
Colatto (PMDB/SC) 

Posicionamento: Convergente 
com ressalva 

 

    PL 01996/2015: Reestruturação do Conama 
 

Altera a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que "dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 
providências", para modificar a estrutura do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA, e a estrutura, a composição e as competências do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente - CONAMA. 

 

Autor(a): Marx Beltrão - 

PMDB/AL  

Relator(a): Dep. Nilto Tatto 

(PT/SP)  

Parecer: Contrário 

Posicionamento: Divergente 
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    PL 05010/2013: Regulamentação das atividades que envolvam clonagem 
 

Dispõe sobre o controle de material genético animal e sobre a obtenção e o 
fornecimento de clones de animais domésticos destinados à produção de animais 
domésticos de interesse zootécnico e dá outras providências. 

 

Autor(a): Kátia Abreu - PSD/TO  

Relator(a): Dep Ricardo Izar 

(PP/SP)  

Parecer: Contrário 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 05186/2016: Restrições ambientais às concessões de financiamentos e 
contratações públicas 

Altera a Lei nº 6.938, de 1981, a Lei nº 8.666, de 1993, e a Lei nº 9.605, de 1998,para 
instituir o Cadastro de Crimes contra o Meio Ambiente e vedar as pessoas jurídicas 
inscritas nesse Cadastro de receberem financiamentos e incentivos governamentais e de 
contratar com o Poder Público. 

 

Autor(a): Chico D'Angelo - PT/RJ 

Relator(a): Dep. Waldenor Pereira 

(PT/BA) 

Parecer: Favorável 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL  05262/2016:  Critérios  de  compensação  da  Reserva  Legal  para 
regularização de imóveis rurais 

 

Altera dispositivos da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. 
 

Autor(a): Sarney Filho - PV/MA 

Relator(a): Dep. Nilto Tatto 

(PT/SP)  

Parecer: Favorável com 

Emenda(s) 

Voto em Separado: Dep. Josué 

Bengtson (PTB/PA) 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 07279/2017: Criação e a implantação de corredores de biodiversidade 
 

Dispõe sobre a criação e a implantação de corredores de biodiversidade. 
 

Autor(a): Carlos Henrique 

Gaguim - PTN/TO  

Relator(a): Dep. Augusto 

Carvalho (SD/DF)  

Parecer: Favorável com 

Emenda(s) 
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Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
 

 

    PL 07447/2017: Escolta armada durante o transporte de explosivos 
 

Dispõe sobre a escolta durante o transporte de explosivos, bem como o controle de 
produção, estoque e uso 

 

Autor(a): Davidson Magalhães - 

PCdoB/BA  

Relator(a): Dep. Aluisio Mendes 

(PODE/MA)  

Parecer: Favorável 
 
 

 

Comissão de Seguridade Social e Família 
 

 

    PL 00988/2015: Criação do piso salarial dos profissionais fisioterapeutas e 
terapeutas ocupacionais 

Acrescenta dispositivo à lei n.° 8.856, de 1° de março de 1.994, a fim de dispor sobre o 
piso salarial dos profissionais fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais. 

 

Autor(a): Celso Jacob - PMDB/RJ 

Relator(a): Dep. Geraldo Resende 
(PSDB/MS) 

Parecer: Favorável 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 01277/2011: Aumento da carga tributária incidente sobre brinquedos 
relacionados a produtos bélicos 

Aumenta as alíquotas da Contribuição para o Pis/Pasep e Cofins incidentes sobre 
operações com brinquedos relacionados a produtos bélicos. 

 

Autor(a): Flávia Morais - PDT/GO 

Relator(a): Dep. Sergio Vidigal 

(PDT/ES)  

Parecer: Favorável 
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    PL 03209/2012: Instituição de normas para o uso médico das próteses de 
silicone 

 

Estabelece normas para o uso médico das próteses de silicone e dá outras providências. 
 

Autor(a): Miro Teixeira - PDT/RJ 

Relator(a): Dep. Elizeu Dionizio 

(PSDB/MS) 

Parecer: Contrário 

 
 

 

Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público 
 

 

    PL 01242/2015: Obrigatoriedade de seguro-garantia em licitações. 
(Apensados a este 12 projetos) 

Altera a redação do art. 56 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências. 

 

Autor(a): Deley - PTB/RJ 

Relator(a): Dep. Fábio Mitidieri 

(PSD/SE)  

Parecer: Favorável com substitutivo 

Posicionamento: Convergente com 

ressalva 

 

    PL 05474/2016: Alterações nos julgamentos dos processos administrativos 
fiscais em primeira instância/CARF 

Altera o Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, para conferir melhor controle às 
decisões administrativas fiscais e proporcionar efetividade à defesa dos Contribuintes. 

 

Autor(a): Joaquim Passarinho - 

PSD/PA  

Relator(a): Dep. Fábio Mitidieri 

(PSD/SE)  

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 05909/2016: Competência da União para analisar requisitos de obras 
públicas decorrentes de emendas parlamentares 

Estabelece medidas adicionais para a licitação de obras públicas decorrentes da 
execução de emendas parlamentares. 

 

Autor(a): Fábio Mitidieri - 

PSD/SE  

Relator(a): Dep. Flávia Morais 

(PDT/GO)  

Parecer: Favorável com 

Emenda(s) 

 

 



27 

Número 41 | Ano 2017 | 4 a 08 de dezembro 

 

 

 

 

    PL 06221/2016: Manutenção do plano de saúde do empregado durante o 
gozo do auxílio-doença 

Acrescenta parágrafo ao art. 476 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a manutenção do plano 
de saúde do empregado em gozo de auxílio-doença. 

 

Autor(a): Carlos Bezerra - 

PMDB/MT  

Relator(a): Dep. Roberto de 

Lucena (PV/SP)  

Parecer: Favorável com 

substitutivo 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 07109/2010: Suspensão do estágio da estudante grávida 
 

Assegura à estudante grávida o regime de exercícios domiciliares instituído pelo 
Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969, e altera a Lei nº 11.788, de 25 de 
setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes, para possibilitar a 
interrupção do estágio da estudante grávida. 

 

Autor(a): Expedito Júnior - 

PR/RO  

Relator(a): Dep Flávia Morais 

(PDT/GO)  

Parecer: Favorável com 

substitutivo 

Posicionamento: Divergente 

 

    PL 07300/2017: Vedação à filmagem de trabalhadores 
 

Regulamenta o monitoramento de trabalhadores por meio de equipamentos de 
filmagem. 

 

Autor(a): Assis Melo - PCdoB/RS 

Relator(a): Dep. Flávia Morais 

(PDT/GO)  

Parecer: Favorável com 

substitutivo 

 

    PL 07738/2017: Revisão de contas emitidas por concessionárias de serviços 
públicos 

Dispõe sobre a revisão de contas emitidas por concessionárias de serviços públicos, nas 
hipóteses que especifica. 

 

Autor(a): Erika Kokay - PT/DF 

Relator(a): Dep. Flávia Morais 
(PDT/GO) 

Parecer: Favorável com Emenda(s) 

 

 



28 

Número 41 | Ano 2017 | 4 a 08 de dezembro 

 

 

 
 

 
 

SENADO FEDERAL 
 
 

 

Plenário do Senado Federal 
 

 

    SCD 00006/2016: Piso salarial nacional dos vigilantes 
 

Institui o Estatuto da Segurança Privada e da Segurança das Instituições Financeiras; 
altera as Leis nºs 10.826, de 22 de dezembro de 2003, 10.446, de 8 de maio de 2002, 
10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e o Decreto- 
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 ¿ Código Penal; revoga as Leis nºs 7.102, de 
20 de junho de 1983, e 8.863, de 28 de março de 1994, e dispositivos das Leis nºs 
11.718, de 20 de junho de 2008, e 9.017, de 30 de março de 1995, e da Medida 
Provisória nº 2.184-23, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

 

Autor(a): Câmara dos Deputados Posicionamento: Divergente 
 
 

 

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária 
 

 

    PLS 00119/2014: Regramento para rotulagem de produto de origem animal 
embalado 

Estabelece regras para rotulagem de produto de origem animal embalado e dá outras 
providências. 

 

Autor(a): Alfredo Nascimento 

Relator(a): Sen. Cidinho Santos 
(PR/MT) 

Parecer: Contrário 

Posicionamento: Divergente 

 
 

 

Comissão de Assuntos Econômicos 
 

 

    PLS 00015/2017: Isenção do pagamento das taxas do FISTEL aos serviços 
públicos de emergência e de segurança pública 

Altera o art. 13 da Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966, que cria o Fundo de Fiscalização 
das Telecomunicações e dá outras providências, para isentar do pagamento das taxas 
do FISTEL os serviços públicos de emergência e de segurança pública.
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Autor(a): Lasier Martins - PSD/RS 

Relator(a): Sen. Eduardo Braga 

(PMDB/AM) 

Parecer: Favorável com Emenda(s) 

 
    PLS 00285/2017: Nova hipótese de utilização dos recursos do Fundo de 

Fiscalização das Telecomunicações - FISTEL 

Altera a Lei nº 5.070, de 7 de julho de 1966, que cria o Fundo de Fiscalização das 
Telecomunicações, para estabelecer a aplicação dos recursos do fundo na instalação, 
custeio e manutenção do bloqueio de sinais de radiocomunicações em estabelecimentos 
penitenciários e em outros locais em que sua utilização seja exigida por lei. 

 

Autor(a): Lasier Martins - PSD/RS 

Relator(a): Sen. Armando Monteiro 
(PTB/PE) 

Parecer: Favorável com substitutivo 

 
    PLS 00317/2011: Participação no resultado da exploração de recursos 

hídricos de novas usinas hidroelétricas na forma de energia 

Altera as Leis nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, nº 8.001, de 13 de março de 
1990, e nº 9.648, de 27 de maio de 1998, para substituir 50% da compensação 
financeira pela utilização de recursos hídricos destinada aos Municípios por participação 
no resultado da exploração de recursos hídricos de novas usinas hidroelétricas. 

 

Autor(a): Blairo Maggi - PR/MT 

Relator(a): Sen. Benedito de Lira 
(PP/AL) 

Parecer: Contrário 

Posicionamento: Divergente 

 

    PLS 00377/2012: Adoção da SELIC na remuneração da poupança, do FGTS 
e do FAT 

 

Dispõe sobre o sistema de direcionamento de crédito e suas fontes de recursos. 
 

Autor(a): Alvaro Dias 

Relator(a): Sen. Humberto Costa 

(PT/PE) 

Parecer: Contrário 

Voto em Separado: Sen. Cyro Miranda 
(PSDB/GO) 

Posicionamento: Divergente 
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    PLS 00505/2013: Tarifa reduzida de água e esgoto para famílias de baixa 
renda 

 

Cria a Tarifa Social de Água e Esgoto e dá outras Providências. 
 

Autor(a): Eduardo Braga - PMDB/AM 

Relator(a): Sen. Vanessa Grazziotin 
(PCdoB/AM) 

Parecer: Favorável com Emenda(s) 

Posicionamento: Divergente 

 
 

 

Comissão de Assuntos Sociais 
 

 

    PLC 00034/2015: Rotulagem de alimentos elaborados a partir de 
Organismos Geneticamente Modificados - OGM. (Obs: PL 4148/2008 - Casa 
de Origem e PLC 34/2015 - Casa Revisora) 

 

Altera a Lei nº 11.105, de 24 de março de 2005. 
 

Autor(a): Luis Carlos Heinze - PP/RS 

Relator(a): Sen Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM) 

Parecer: Contrário 

Posicionamento: Convergente 
 

    PLC 00073/2011: Honorários periciais de intérprete pela parte sucumbente 
 

Altera o § 2º do art. 819 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre o pagamento dos 
honorários de intérprete judicial. 

 

Autor(a): Carlos Bezerra - PMDB 

Relator(a): Sen. Humberto 

Costa (PT/PE)  

Parecer: Favorável 

Posicionamento: Divergente 

 

    PLS 00043/2017: Advertência em bulas de medicamentos destinada a 
atletas sobre lista de substâncias e métodos proibidos 

Determina que as bulas de medicamentos tragam advertência dirigida aos atletas sobre 
sua obrigação de consultar a lista atualizada de substâncias e métodos proibidos antes 
de consumir medicamentos. 

 

Autor(a): Zeze Perrella - PMDB/MG Relator(a): Sen Airton Sandoval 
(PMDB/SP) 
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    PLS 00092/2017: Ausência do trabalhador para acompanhar filho de até 18 

anos em consulta médica 

Acrescenta parágrafo único ao art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para vedar o desconto do 
atestado de comparecimento. 

 

Autor(a): Rose de Freitas - 

PMDB/ES  

Relator(a): Sen. Paulo Paim 

(PT/RS)  

Parecer: Favorável 

Posicionamento: Divergente 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Comissão de Serviços de Infraestrutura 
 

 

    PLC 00065/2014: Instalação obrigatória de pontos de recarga para veículos 
elétricos 

Institui a obrigatoriedade de instalação de pontos de recarga para veículos elétricos em 
vias públicas e em ambientes residenciais e comerciais. 

 

Autor(a): Heuler Cruvinele  

Relator(a): Sem. Jorge Viana 

(PT/AC)  

Parecer: Favorável com 

substitutivo  

Posicionamento: Convergente 

 

    PLS 00245/2017: Limitação dos descontos concedidos às cooperativas de 
eletrificação rural 

Altera a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, para desacelerar o ritmo de queda 
dos descontos concedidos às cooperativas de eletrificação rural nas tarifas de uso dos 
sistemas de transmissão e distribuição e nas tarifas de energia e dá outras providências. 

 

Autor(a): Dalirio Beber - 

PSDB/SC  

Relator(a): Sen. Hélio José 

(PMDB/DF)  

Parecer: Favorável 
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    PLS 00405/2015: Aumento da compensação financeira pelo uso dos 
recursos hídricos 

Altera o art. 3º da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, altera o art. 17 e inclui o 
art. 17-A, ambos da Lei nº 9.648 de 28 de maio de 1998, para aumentar a 
compensação financeira pela utilização de recursos hídricos destinada a estados em 
cujos territórios se localizar o aproveitamento hidrelétrico, e dá outras providências. 

 

Autor(a): Flexa Ribeiro - PSDB/PA 

Relator(a): Sen. Fernando Bezerra 

Coelho (PSB/PE) 

Parecer: Contrário 

Posicionamento: Aguardando 
Definição 

 

    PLS 00603/2015: Planejamento de potencial hidroenergético 
 

Disciplina o l icenciamento ambiental dos aproveitamentos de potenciais 
hidroenergéticos considerados estratégicos e estruturantes e dá outras providências. 

 

Autor(a): Delcídio do Amaral - 

PT/MS  

Relator(a): Sen. Wilder Morais 

(PP/GO)  

Parecer: Favorável com 

Emenda(s) 

Posicionamento: Convergente 

 

    PLS 00712/2015: Meta para o aumento da oferta de fontes renováveis 
 

Altera a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, para estabelecer meta de 
participação de fontes renováveis na matriz energética brasileira para o ano de 2040. 

 

Autor(a): Cristovam Buarque - 

PDT/DF  

Relator(a): Sen. Lasier Martins 

(PDT/RS)  

Parecer: Favorável com 

substitutivo 

Posicionamento: Divergente 

 

    PLS 00795/2015: Regras para prestação do serviço de iluminação pública 
municipal 

Determina o compartilhamento de postes pelas prestadoras de serviço público com os 
municípios, define os circuitos de iluminação pública como parte integrante de sistemas 
de distribuição e institui diretrizes para o serviço de iluminação pública; e altera a Lei nº 
10.295, de 17 de outubro de 2001, para instituir diretrizes para o uso racional de 
energia elétrica pelo serviço de iluminação pública. 

 

Autor(a): Marta Suplicy - PMDB/SP 
Relator(a): Sem. Vanessa Grazziotin 

(PCdoB/AM)  

Parecer: Favorável com Emenda(s) 

Posicionamento: Convergente com 

ressalva 
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COMISSÃO ESPECIAL 

 

Comissão Especial - PL 6621/16 - AGÊNCIAS REGULADORAS 
Data: 05/12/2017 – às 14h30 
Local: Plenário a definir– Câmara dos Deputados 
Assunto: 
Instalação da Comissão e Eleicão do Presidente e Vice-Presidentes. 

 

Comissão Especial - PL 4860/16 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS 
Data:05/12/2017 – às 14h00 
Local: Plenário a definir– Câmara dos Deputados 
Assunto: 
Discussão e votação do Parecer do Relator, Dep. Nelson Marquezelli 
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AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 

Data: 06/12/2017 – às 9h 

Local: Plenário 12 – Câmara dos Deputados 

Assunto: 
Esclarecimentos sobre a edição da Portaria nº 1.129, publicada em 16/10/2017, que altera os 
conceitos que definem o trabalho escravo no Brasil. 
Convidado: 

Ronaldo Nogueira - Ministro do Trabalho 
 

Comissão de Desenvolvimento Urbano 
Data: 06/12/2017 – 9h 
Local: Plenário 16 – Câmara dos Deputados 
Assunto: 
Audiência Pública com o tema: " tornar públicos e debater os resultados do Projeto Reuso, 
integrante do Programa de Desenvolvimento do Setor Água - Interáguas, desenvolvido pelo 
Executivo Federal". 
Convidados: 
Secretário Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades 
Tibério Magalhães Pinheiro, superintendente de Implementação de Programas e Projetos da 
Agência Nacional de Águas 
Helene Kubler, Coordenadora Executiva do Projeto CH2M 
Ivanildo Hespanhol, Professor e Diretor-Geral do Centro Internacional de Referência em Reuso de 
Água da Universidade de São Paulo (CIRRA-USP)  
José Quadrelli Neto, Analista de Políticas e Indústria III da Confederação Nacional da Indústria - 

CNI 

  



35 

Número 41 | Ano 2017 | 4 a 08 de dezembro 

 

 

 

Comissão de Assuntos Econômicos 
Data: 04/12/2017 – às 9h 
Local: Plenário 19 – Senado Federal 
Assunto: 
Avaliar as políticas públicas de exigência de conteúdo local nas indústrias das áreas de defesa. 
Convidados: 
Decílio de Medeiros Sales General de Divisão - Diretor do Departamento de Ciência e Tecnologia 
Industrial do Ministério da Defesa 
Paulo Eduardo Vasconcellos  - Brigadeiro-do-Ar - Chefe da 6ª Subchefia do Estado-Maior da 
Aeronáutica 
André Luis Ferreira Marques Contra-Almirante (EN) - Diretor de Desenvolvimento Nuclear da 
Marinha (DDNM) 
Luciana Acioly - Técnica do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA 

 
 

 
 
Pauta sujeita a alterações no decorrer da semana.  

AGENDA DO CONGRESSO - Publicação Semanal da Diretoria de Relações Institucionais - Escritório em Brasília - Assessoria: Patrícia Nepomuceno - 

Informações técnicas e obtenção de cópias dos documentos mencionados: Fone: (61)3218-8100; dribsb@firjan.com.br - Autorizada a reprodução 

desde que citada a fonte. 

 
 

 
 


